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			A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR: (IM)POSSIBILIDADES DE TRABALHO DIANTE DA NOVA PRESCRIÇÃO CURRICULAR


			Milena Moretto


			“A educação é um processo social, é desenvolvimento. Não é a preparação para a vida, é a própria vida”.


			(John Dewey, 1979)


			A Base Nacional Comum Curricular, doravante BNCC, homologada em 20 de dezembro de 2017, é um documento normativo que prescreve conteúdos mínimos para a aprendizagem de alunos da Educação Básica e que foi construído com o discurso de prepará-los para a vida, mais precisamente, para o prosseguimento dos estudos, conforme as palavras do ex-ministro da educação Rossieli Soares da Silva na carta de apresentação do referido documento. 


			Elaborada por especialistas de todas as áreas do conhecimento, a Base é um documento completo e contemporâneo, que corresponde às demandas do estudante desta época, preparando-o para o futuro [...] Com a Base, vamos garantir o conjunto de aprendizagens essenciais aos estudantes brasileiros, seu desenvolvimento integral por meio das dez competências gerais para a Educação Básica, apoiando as escolhas necessárias para a concretização dos seus projetos de vida e a continuidade dos estudos. (Rossieli apud Brasil, 2017, p. 5)


			Porém, desde quando as discussões sobre esse referencial prescritivo se iniciaram, várias contradições têm sido levantadas, uma vez que conforme a epígrafe que inicia esse texto, a escola não deve ser uma preparação para vida, mas sim a própria vida (Dewey, 1979). 


			Se por um lado, a BNCC se torna um referencial dos conteúdos mínimos que promete oferecer aos estudantes de todo Brasil uma educação de qualidade e equidade, por outro lado, não leva em consideração a diversidade e as condições das escolas brasileiras. Nas diversas áreas do conhecimento, muitas vezes, o contexto sócio-histórico e cultural acaba sendo deixado de lado e o documento acaba por constituir-se em mais uma prescrição que pode se tornar bastante distante do que é possível realizar nas escolas (Clot, 2010).


			Além disso, alguns estudos como os de Geraldi (2015) têm apontado que a referida base, produto de consultorias, de comitê de especialistas, ao ser organizada em competências e habilidades, busca apenas atender a um projeto neoliberal de educação que sustenta as avaliações de larga escala. E, nesse sentido, uma nova preocupação surge: a BNCC, dependendo de como será interpretada, pode se tornar um documento que contribua ainda mais para a exclusão social. 


			Considerando tal cenário, a obra A Base Nacional Comum Curricular: discussões sobre a nova prescrição curricular (2019) visa dialogar (no sentido bakhtiniano) sobre o contexto social, cultural e histórico de construção da BNCC e sobre as possibilidades e impossibilidades desse referencial para o trabalho em sala de aula em busca de uma educação de qualidade e equidade. 


			Assim, no capítulo 1,  “A constituição da BNCC no processo histórico de reforma educacional na era da globalização”, Jorge Eschriqui Vieira Pinto apresenta a trajetória histórica que construiu a BNCC conectando o referido documento às reformas educacionais que ocorreram a partir da década de 1990. No respectivo texto, o autor apresenta as benesses que a base poderia trazer para o contexto educacional, mas discute as contradições que esse documento pode apresentar a partir do momento que se tornou consonante com o pensamento neoliberal.


			Janaína Muniz da Silva, Amanda Fraga Ribeiro, Helen Silva da Cruz, Marcelo Alves Pereira, Neuza Chagas Anunciação, Pablo Fabian Coelho da Silva e Renata Bahia de Mattos, no capítulo 2, “A Base Nacional Comum Curricular e o imperativo do direito à educação para a cidadania no Brasil: uma análise do novo curricular à luz dos objetivos gerais da educação circunscritos no texto constitucional de 88”, analisam o referido documento a partir dos princípios educacionais descritos na Constituição Federal do Brasil. Nesse capítulo, os autores discutem se os objetivos da educação foram contemplados na nova prescrição curricular e se a base contribui para a instrumentalização das escolas na materialização do direito à educação para a cidadania. 


			No capítulo 3, “As ressignificações docentes representadas na Base Nacional Comum Curricular e Diretrizes Curriculares Nacionais”, Maria Alzira Leite e Márcia Voges procuram discutir como o referido documento ressignifica o papel do professor, isto é, como a representação desse profissional é construída na BNCC perante as prescrições ali apresentadas. Ancoradas no arcabouço teórico do letramento digital e nas considerações do interacionismo sociodiscursivo, as autoras analisam o texto do componente curricular Linguagens e Tecnologias para o Ensino Médio, bem como as Diretrizes Nacionais Curriculares para discutir o quanto tais prescrições modificam o agir docente e (re)significam as ações do professor.


			A seguir, no capítulo 4 “Concepções de linguagem nos textos introdutórios da Base Nacional Comum Curricular: uma análise discursiva”, Marina de Fátima Ferreira Nascimento e Milena Moretto analisam as concepções de linguagem presentes nos textos introdutórios da área de Língua Portuguesa dos anos finais. Pautando-se no interacionismo sociodiscursivo e nas considerações da perspectiva enunciativo-discursiva, as autoras identificam as diferentes concepções de linguagem que regem o texto do referido documento e, consequentemente, ditarão o ensino de língua nas escolas brasileiras. 


			Monclar Guimarães Lopes, no capítulo 5, “Multiletramentos na Educação Básica: um compromisso com a emancipação humana”, discute sobre a importância do trabalho com os multiletramentos na área de língua portuguesa para a emancipação humana. Analisa se a nova prescrição curricular e outros documentos e leis que regem a educação brasileira contribuem para tornar os sujeitos letrados.


			Por fim, em “(Re)Criando narrativas: reflexões sobre o ensino de História nas Bases Nacionais Comuns Curriculares (2015-2017)”, capítulo 6, Carlos Eduardo Barzotto busca refletir sobre as narrativas atribuídas ao ensino de História que emergem do referido documento. Para isso, o autor faz uma análise das quatro primeiras versões do documento de modo a enfatizar as tensões e (des)continuidades entre os discursos das versões da BNCC.


			Esperamos que esse texto possa dialogar com os leitores (no sentido freireano) e promover reflexões, uma vez que assim como dizia Freire (2010, p. 91),


			o diálogo é uma exigência existencial. E, se ele é o encontro em que se solidarizam o refletir e o agir de seus sujeitos endereçados ao mundo a ser transformado e humanizado, não pode reduzir-se a um ato de depositar ideias de um sujeito no outro, nem tampouco tornar-se simples troca de ideias a serem consumidas pelos permutantes. (...) É um ato de criação. Daí que não possa ser manhoso instrumento de que lance mão um sujeito para a conquista do outro. A conquista implícita no diálogo é a do mundo pelos sujeitos dialógicos, não a de um pelo outro. 
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			1. A CONSTITUIÇÃO DA BNCC NO PROCESSO HISTÓRICO DE REFORMA EDUCACIONAL NA ERA DA GLOBALIZAÇÃO


			Jorge Eschriqui Vieira Pinto


			No campo do currículo, consideramos relevantes questões relacionadas à seleção cultural – saberes afirmados, negados, excluídos – tão caros a autores das perspectivas críticas e, também, contribuições de autores que entendem o currículo como prática de significação e, mais além, como um espaço-tempo de interação entre culturas, onde saberes são confrontados, negados, partilhados, afirmados, nos sentidos ali atribuídos pelos diferentes sujeitos em confronto/constituição. Reconhecer o currículo como lugar de fronteira nos desafia a questionar os saberes ensinados, pensados como produções/enunciados, significados hibridizados e contingentes, permeados por e que permeiam relações de poder. (Monteiro; Penna, 2011, p. 194)


			O currículo é um artefato mental resultante dos referenciais culturais, dos debates, das disputas entre grupos sociais pela presença de conhecimentos representativos de suas memórias e identidades, das relações de poder e das políticas públicas existentes em uma certa sociedade. Não é por acaso que se pode observar, em diferentes contextos, os programas curriculares realizarem processos seletivos de saberes escolares e abordagens pedagógicas, sendo eles, ora afirmados, ora negados, ora partilhados e, em alguns momentos, até excluídos, em decorrência daqueles conhecimentos, competências e habilidades considerados relevantes para a formação do estudante e representativos dos valores e anseios da sociedade em um dado momento histórico. Portanto, é correto afirmar que os currículos


			são uma construção e seleção de conhecimentos e práticas produzidas em contextos concretos e em dinâmicas sociais, políticas e culturais, intelectuais e pedagógicas. Conhecimentos e práticas expostos às novas dinâmicas e reinterpretados em cada contexto histórico. Os currículos são orientados pela dinâmica da sociedade. (Fernandes, 2007, p. 9)


			Os princípios, objetivos, métodos, conteúdos e discursos presentes nos programas curriculares constituem-se em importantes diretrizes estabelecidas pelo Estado para a implantação de uma política educacional em consonância com os projetos nacionais, as práticas sociais, as relações de poder, os valores culturais difundidos e a constituição de um protótipo de ser humano social. Nesse sentido, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) deve ser compreendida não apenas como um documento curricular nacional cuja finalidade é estabelecer objetivos de aprendizagem e desenvolvimento, conteúdos, conhecimentos e competências e habilidades comuns a serem seguidos pelos programas curriculares das redes de ensino e pelas propostas pedagógicas das instituições escolares de todo país, mas também como parte de um processo histórico de reforma educacional iniciada no Brasil a partir dos anos 1990 e que prossegue até o momento atual. De acordo com Geraldo Magella de Menezes Neto (2017, p. 32),


			o processo de elaboração de um currículo e os seus conteúdos presentes nada tem de natural ou imparcial, pois está envolvido em um conjunto de interesses dos grupos sociais responsáveis pela sua produção. O poder governamental também exerce influência na elaboração dos currículos: mais explicitamente os regimes ditatoriais, escolhendo conteúdos diretamente ligados à ideologia do regime; mas também nos governos ditos democráticos, com discussões com grupos políticos, especialistas ligados à educação e movimentos sociais.


			A Base Nacional Comum Curricular deve ser analisada como uma fonte que permite a análise e a compreensão do pensamento pedagógico, dos conhecimentos, das demandas sociais, das relações de poder e da estrutura sociopolítica da história do tempo presente do Brasil. Exatamente por ser um documento representativo da conjuntura histórica atual, o seu discurso está impregnado pelas biografias dos atores que colaboram para os debates e a elaboração de sua versão final, pelas correntes de pensamento em voga, pelos referenciais culturais (valores e visões de mundo) e pelos anseios e pelas expectativas coletivos quanto ao papel social das redes de ensino e das instituições escolares. Em outras palavras, a BNCC não deve ser analisada como se fosse um texto neutro. Pelo contrário, é necessário entendê-la como um texto contextualizado, carregado de valores e interesses concretos dos mais variados tipos e origens e que expressa intenções de se constituir uma nova realidade nacional com a contribuição dada pelo sistema educacional para a formação de um protótipo de cidadão. 


			É nessa perspectiva que este capítulo pretende fazer uma análise da trajetória histórica constitutiva da Base Nacional Comum Curricular, conectando esse documento com as reformas educacionais ocorridas a partir da década de 1990, quando se iniciou a inserção do Brasil no processo de globalização e a adoção de políticas públicas implementadas pelo Estado nacional, inclusive na área da educação, em consonância com o pensamento neoliberal.


			A década de 1990 foi marcada pela adoção por parte dos governos brasileiros de uma política neoliberal, responsável por uma ampla abertura da economia brasileira para o mercado internacional. Essa abertura econômica se deu por meio de alguns importantes fatores como: (I) da supressão de um excessivo protecionismo, que impedia uma maior entrada de capitais externos e a concorrência de empresas e produtos estrangeiros com a produção nacional; (II) da privatização de empresas estatais sob o argumento da necessidade de se reduzir o aparelho estatal para a sua maior eficiência de ação e investimentos em áreas de real interesse social como educação, saúde e segurança pública; (III) da concessão à iniciativa privada de direitos de exploração de serviços em diversos setores da economia nacional; (IV) da participação do país no contexto internacional por meio de seu ingresso em blocos regionais de integração econômica (como é o caso do Mercado Comum do Cone Sul – Mercosul) e, por fim, da realização de um conjunto de reformas estruturais pelo Estado, contando com o apoio de organismos internacionais, como o Banco Mundial e o Banco Interamericano de Desenvolvimento, para a inserção do país na nova economia globalizada. Entre essas reformas, pode-se citar a reforma educacional, iniciada durante o Governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002), cujas maiores expressões são a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN (Lei nº 9.394/96) e, a partir de 1997, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), e continuada mesmo com a mudança para governos de esquerda no ano de 2003, como se comprova através de documentos como as Diretrizes Curriculares Nacionais (2010), o Plano Nacional de Educação (2014) e a Base Nacional Comum Curricular, que teve o processo de discussões e de consulta popular sobre a sua elaboração iniciado em setembro de 2015, ainda durante o período de Dilma Rousseff na Presidência da República (2011-2016), e seria homologada apenas em dezembro de 2017 no mandato presidencial do Michel Temer (2016-2018). Segundo Elizabeth Macedo (2015, p. 892),


			a discussão sobre a necessidade de base nacional comum curricular no Brasil não é recente. Segundo a linha do tempo elaborada pelo próprio Ministério da Educação (MEC), o debate atual teria se iniciado com a Constituição de 1988, seguindo com a LDB, a elaboração de Parâmetros Curriculares Nacionais e culminando com a promulgação das Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica e do Plano Nacional de Educação (PNE).


			O conjunto de ações estatais que constituem a ampla reforma educacional, realizada desde a década de 1990, incluindo a Base Nacional Comum Curricular, tem as suas origens na participação do Brasil entre os países signatários da carta de propostas para o estabelecimento de necessidades básicas e metas de aprendizagem e para a universalização do acesso à educação fundamental, elaborada durante a Conferência Mundial sobre Educação para Todos, realizada em Jomtien, na Tailândia, em 1990. A partir dessa conferência internacional convocada pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef), pelo Banco Mundial e pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud), o Estado brasileiro comprometeu-se a adequar o sistema educacional brasileiro às expectativas de organismos internacionais atuantes na ordem política e econômica mundial, quanto a uma educação forjada nos princípios da universalidade e qualidade, para atender às demandas da economia globalizada e às exigências do mercado de trabalho. Baseando-se nessa constatação, pode-se falar que o conjunto de iniciativas públicas no âmbito da Educação adotado por diferentes governos em consonância com a carta de propostas da Conferência Mundial sobre Educação para Todos e as demandas de organismos internacionais por ampliação no acesso e melhoria na qualidade da Educação Básica, apenas comprovam que a reforma educacional no Brasil, iniciada nos anos 1990, demonstra ser uma política de Estado e não de um governo com tendência política à direita, à esquerda ou ao centro. Tal posicionamento é endossado por Elizabeth Macedo ao fazer o seguinte questionamento sobre a necessidade de uma maior participação dos educadores nos debates, durante a etapa de consulta pública sobre a BNCC, sobretudo por parte dos professores da Educação Básica que seriam os agentes sociais mais diretamente envolvidos e afetados em seu trabalho cotidiano, pela política curricular do Estado brasileiro:


			Minha pergunta é como “eles” – o governo que, precisamos dar conta, moveu-se da social democracia ao Partido dos Trabalhadores com poucas alterações no que tange às políticas de currículo e avaliação – criam a necessidade de bases curriculares comuns nacionais e por que nós, que sabemos as respostas, não somos ouvidos [...]. As redes sociais envolvidas (e produzidas) na elaboração dos textos que temos denominado de governamentais são formadas por agentes públicos e privados que significam não apenas base comum curricular, mas a própria educação. (Macedo, 2016, p. 48)


			As pressões e o financiamento das reformas educacionais por parte de organismos financeiros internacionais na década de 1990, sobretudo do Banco Mundial e do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), surtiram efeito para que o Brasil acompanhasse uma tendência global à homogeneização curricular e à implantação de sistemas de avaliação externa para a medição da qualidade do ensino e o estabelecimento de metas de desempenho escolar. Dessa forma, o país uniu-se a outros em escala global, a partir dessa época, como por exemplo, Uruguai, Argentina, Paraguai, Portugal, Espanha, etc., comprometendo-se a realizar uma reforma educacional de cunho neoliberal que atendesse às expectativas da nova ordem econômica mundial, à lógica do pensamento neoliberal e às novas exigências de qualificação profissional impostas pelo mercado de trabalho em escala mundial. Ademais, em 1992, ficou estabelecido no âmbito do Mercosul que os membros do bloco de integração econômica regional na época (Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai) iniciariam um processo de harmonização e compatibilização dos sistemas educacionais dos quatro países por meio da criação de bases curriculares nacionais, o que pode ser observado com a elaboração dos Contenidos Basicos Comunes para la Educación Basica (Argentina-1995), dos Parâmetros Curriculares Nacionais (Brasil-1997), dos Programas del Estudio (Paraguai-1995) e do Plan Piloto – Currículo Experimental (Uruguai-1995). Portanto,


			vivia-se, em meados da década de 1990, o auge da definição de políticas educacionais nacionais marcadas por intervenções centralizadas no currículo, na avaliação e na formação dos professores. Segundo Ball, este era o tripé característico das reformas de cunho neoliberal dos anos 1990. Tais reformas, embora com características muito diversas em função da história dos diferentes países, surgiam na Europa, nos Estados Unidos e também na América Latina, aí seguindo políticas propostas pelo Banco Mundial. No Brasil, além dos parâmetros curriculares nacionais, em 1997, foram construídas matrizes de referência para a avaliação iniciada no começo da década. (Macedo, 2014, p. 1533)


			A repercussão do pensamento neoliberal e do modus operandi dos organismos financeiros internacionais na reforma educacional brasileira explica, em boa parte, a aplicação pelos órgãos públicos responsáveis pela gestão das redes federal, estaduais e municipais de ensino de certos conceitos das áreas das Ciências Sociais Aplicadas (sobretudo da Economia e da Administração) como planejamento, plano de metas e resultados, índices de desempenho e de qualidade, competências/habilidades, gestão de recursos, etc. como fundamentos teórico-metodológicos para a realização de avaliações sistêmicas por parte do Estado para a averiguação e acompanhamento da qualidade da Educação Básica no país. 


			Trata-se da transposição didática da mentalidade, lógica de funcionamento e linguagem da economia e do mercado para a ciência e a gestão da Educação. Não é por acaso que, em 1996, o Ministério da Educação implantou no país o Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb). Contudo, para que uma avaliação sistêmica em escala nacional seja capaz de analisar e comparar diferentes dados referentes à aprendizagem dos alunos e à qualidade da Educação Básica, independentemente das diversidades regionais e locais, é necessário que haja uma base nacional comum curricular capaz de estabelecer matrizes de referência (os conteúdos, competências e habilidades a serem abordados e adquiridos pelos alunos a cada etapa da vida escolar) para todas as redes de ensino e instituições escolares. 


			A primeira tentativa do Ministério da Educação em estabelecer essas matrizes de referência a partir de diretrizes curriculares nacionais para a realização de avaliações externas do sistema educacional brasileiro ocorreu com a elaboração da primeira versão dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) em 1996. Todavia, tal tentativa resultou em malogro por dois motivos. Em primeiro lugar, conforme está previsto em lei, um documento para se tornar em base curricular nacional precisa passar por um processo de consulta pública, o que não ocorreu com os PCN, pois, após a redação da primeira versão, eles foram submetidos à análise de “sujeitos individuais, cujas respostas não foram tornadas públicas, assim como não foram informados nem os acadêmicos consultados nem os que responderam à consulta” (Macedo, 2014, p. 1532). Além disso, os PCN foram também alvos de inúmeras críticas por parte de acadêmicos e membros do Conselho Nacional de Educação (CNE), sobretudo em decorrência seu excessivo detalhamento. Por essas razões, o CNE decidiu apenas declarar os Parâmetros Curriculares Nacionais como uma alternativa curricular não obrigatória. Segundo Cláudia Sapag Ricci em entrevista para Artur Nogueira Santos e Costa, publicada na Revista História e Perspectivas, o que diferencia a Base Nacional Comum Curricular dos Parâmetros Curriculares Nacionais é que 


			os PCN não foram aprovados como a Base Nacional Comum Curricular. Está previsto em lei, que a Base tem que passar por uma consulta pública, para ser normatizada pelo Conselho Nacional de Educação, e os parâmetros não foram. Eles não foram entendidos como essa parte comum do currículo, e sim, como parâmetros. (Costa, 2016, p. 292)


			Entretanto, era necessário que a União persistisse na elaboração de um documento educacional que normatizasse os objetivos da aprendizagem, os conteúdos, os conhecimentos e as competências/habilidades responsáveis por uma formação básica comum a todos os alunos do país, e deixasse claramente definidas as matrizes de referência para o acompanhamento dos parâmetros de aprendizado dos conteúdos e desenvolvimento cognitivo esperados para cada ano/série escolar, através das avaliações sistêmicas. Dessa maneira, o Estado brasileiro manteria o seu compromisso com a carta de propostas da Conferência Mundial sobre Educação para Todos (1990) e os organismos internacionais, pela continuidade de uma reforma educacional cujos objetivos principais seriam a ampliação do acesso e a busca de índices internacionais de qualidade da Educação Básica e, simultaneamente, faria cumprir o artigo 210 da Constituição Federal que estabelece a fixação de “conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais” (Brasil, 1988, p. 122). 


			Para atender às demandas de tais documentos e atores internacionais e dar continuidade ao processo histórico de reforma educacional no Brasil, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96-LDBEN) no artigo 9º, inciso IV, obriga a União a coordenar o trabalho de elaboração de diretrizes curriculares nacionais em regime de colaboração com os outros entes federativos (Estados, Distrito Federal e Municípios), como meio de se estabelecer objetivos da aprendizagem e do desenvolvimento, conteúdos, conhecimentos e competências/habilidades comuns a serem adotados pelos currículos das redes de ensino de todo o país e, se garantir um processo de ensino e aprendizagem mais igualitário através da fixação de uma formação básica comum. Ao mesmo tempo, reconhecendo a importância de se valorizar as peculiaridades regionais e locais e as pluralidades culturais como características históricas do Brasil e proporcionar o aprendizado significativo de saberes escolares relacionados à realidade e ao cotidiano dos estudantes, a Lei nº 12.796/2013 incluiu na LDBEN a necessidade de que, além de uma base nacional comum a ser seguida pelos sistemas de ensino e pelas propostas pedagógicas dos estabelecimentos escolares, haja também nos programas curriculares “uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos” (Brasil, 1996, p. 8).


			Os artigos 9º e 25 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional deixam claros a preocupação da legislação brasileira com uma política de Estado que atenda aos anseios de organismos internacionais pela adoção de diretrizes educacionais nacionais em vários países capazes de proporcionarem uma formação básica que articule o aprendizado dos conteúdos e conhecimentos tradicionais das diversas disciplinas escolares, com a aquisição de competências e habilidades comuns por parte dos alunos. Tais competências/habilidades propiciam aos estudantes a mobilização e a aplicação dos conteúdos, conhecimentos e saberes escolares em diversas situações da vida atual e futura dos estudantes, seja no âmbito pessoal, profissional e social. Esse entendimento sobre a importância das competências/habilidades também encontra-se presente no texto da Base Nacional Comum Curricular, uma vez que:
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